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ANÁLISE CONCLUSIVA-VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

 
(Observação: não se aplica às contratações de obras e serviços de engenharia)

 
 

1. Fundamentação legal
Pesquisa de preços foi realizada conforme:

- o Art. 23 da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos);

- as disposições da Instrução Normativa SEGES/ME 65/2021 (dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços
em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional

2. Manual de orientação ou de boas práticas
Manual STJ Orientação de Pesquisa de Preços

3. Parâmetros de pesquisa utilizados
Marcar X nos parâmetros considerados na pesquisa de preços e indicar o link SEI dos documentos
relacionados.

 ( ) I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas
oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização
de preços correspondente; (link SEI)

( ) II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado
o índice de atualização de preços correspondente; (link SEI)

( ) III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada
pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da
data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; (link SEI)

( ) IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por
meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
edital; (link SEI)

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.133-de-1-de-abril-de-2021-311876884
https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-65-de-7-de-julho-de-2021-1#:~:text=JULHO%20DE%202021-,INSTRU%C3%87%C3%83O%20NORMATIVA%20SEGES%20%2FME%20N%C2%BA%2065%2C%20DE%207%20DE%20JULHO,federal%20direta%2C%20aut%C3%A1rquica%20e%20fundacional.
https://www.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/index.php/MOP/issue/archive


(x ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no
Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. (1481171, 1481179 e 1481199)

Observação: deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso
de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

Justificativa por não adotar os parâmetros I e II (se for o caso):

Para justificar o preço (parâmetro de pesquisa de preço) da contratação de capacitações utilizamos o que
consta no art 7º da IN/SEGES nº 65/2021 §1.

Art. 7º   contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no
art. 5º.

§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º, a justificativa
de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela
futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos
ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por
outro meio idôneo.

§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de
mesma natureza, devendo apresentar

especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

§ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a
possibilidade de competição.

4. Método para obtenção do preço estimado
Marcar X no método para obtenção do valor estimado constante da Planilha/Relatório/Mapa de Preços -
Valor Estimado. Link para consulta:(1489208), qual seja:

Valor Estimado Total da Contratação R$ R$4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais).

 ( ) Valor médio

( ) Mediana

( ) Menor valor

(x ) Outro critério ou método aprovado pela autoridade competente

Observação: para contratações com disputa, deve ser considerado o método do valor médio
estimado.

 

5. Análise crítica dos preços estimados
Trata-se de contratação por inexigibilidade de licitação, conforme disposto art. 74, inciso III, alínea “f” da
Lei 14.133/2021, declaramos que foi feita análise crítica dos preços coletados. O valor cobrado ao TRF6
foi de R$ 4.600,00 id. 1479084, pois recebemos um desconto de R$500,00. O valor cobrado ao público em
geral e divulgada na internet, é de R$ 5.100,00, conforme print da tela do site
 id  1487636 https://negociospublicos.com.br/terceirizacao/. Certificou-se que o valor cobrado
pela Empresa Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na Administração Pública Ltda.
 (CNPJ 10.498.974/0002-81) para participação no 6º Seminário Nacional de Terceirização de Bens e
Serviços está abaixo dos valores cobrados no mercado, conforme Notas Fiscais apresentadas pela empresa

https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1625165&id_procedimento_atual=1605783&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=265ff7d74330c2341358198efb81ee4a12be0a85df3b62b365805a5f7844b638984f170db0c8c1b1e538ac24816f7c185e24d8bb55d6f9c967cd4400b345195a179acfe5c66cfefc32c227fab5b2b0169f4c67beb95e5256791b6ad009579dfc
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1625173&id_procedimento_atual=1605783&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=0b72854d66ec6016d1c66df0eae48cbd052ac79b6faee9793e1e14b425138c64984f170db0c8c1b1e538ac24816f7c185e24d8bb55d6f9c967cd4400b345195a179acfe5c66cfefc32c227fab5b2b0169f4c67beb95e5256791b6ad009579dfc
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1625193&id_procedimento_atual=1605783&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=d26f216ed6fd162d8f0ddbb81f4ea289503032aa3526933839438a3a960152a6984f170db0c8c1b1e538ac24816f7c185e24d8bb55d6f9c967cd4400b345195a179acfe5c66cfefc32c227fab5b2b0169f4c67beb95e5256791b6ad009579dfc
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1633774&id_procedimento_atual=1605783&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=d5702e6bb170609f9167a5055be4230a95da2da73d3977ea50e17c0576f54b75984f170db0c8c1b1e538ac24816f7c185e24d8bb55d6f9c967cd4400b345195a179acfe5c66cfefc32c227fab5b2b0169f4c67beb95e5256791b6ad009579dfc
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1622922&id_procedimento_atual=1605783&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=c1d7aa93a90518a7427a726798feef636fdd774d7d184564495f5c7906432cd5984f170db0c8c1b1e538ac24816f7c185e24d8bb55d6f9c967cd4400b345195a179acfe5c66cfefc32c227fab5b2b0169f4c67beb95e5256791b6ad009579dfc
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1632091&id_procedimento_atual=1605783&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=91d2ae3189bdfab9cf50efa53e7a1fdc22d7a793e399d7b6dbd3f26761464359984f170db0c8c1b1e538ac24816f7c185e24d8bb55d6f9c967cd4400b345195a179acfe5c66cfefc32c227fab5b2b0169f4c67beb95e5256791b6ad009579dfc
https://negociospublicos.com.br/terceirizacao/
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(id. 1481171, 1481179e1481199), referentes a serviços prestados a outros órgãos, de mesma natureza, com
conteúdo igual e mesma carga horária (mapa de preço id 1489208).

Conforme consta nas notas fiscais, em 30/09/2025  1481171, foi cobrado o valor de
R$  5.100,00 da Assembleia Legislativa de MG. Em  12/08/2025  1481179, foi cobrado o valor de
  R$  5.100,00 do Ministério Público do Amapá.  Em 17/09/2025  1481199, foi cobrado o valor   de
R$ 10.200,00 da Sec. do Planejamento e Gestão, referente a 2 inscrições de R$ 5.100,00 cada. Todas as
notas fiscais apresentadas são referentes ao mesmo seminário que o TRF6 está contratando.

6. Análise dos valores estimados por item
(Ajustar a tabela conforme o número de itens.)

ITEM Link SEI Quantidade

Valor por
matrícula
Estimado (R$)

 

Valor Total
Estimado (R$)

 

1-Sexto Seminário
de Terceirização e
Serviços

1463009 1 inscrição
R$4.600,00 (quatro
mil e seiscentos
reais)

R$4.600,00 (quatro
mil e seiscentos
reais)

2- Ministério
Público do Estado
do Amapá

1481179 1 inscrição R$5100,00 (cinco
mil e cem reais)

R$5100,00 (cinco
mil e cem reais)

3- Sec. de
Planejamento e
Gestão Ceará 

1481199 2 inscrições R$5100,00 (cinco
mil e cem reais)

R$10.200,00 (dez
mil reais)

         

7. Portal Transparência
Declaro(mos) estar ciente(s) de que esta informação conclusiva será publicada no Portal Transparência do
TRF6, em consonância com a Resolução Nº 215 de 16/12/2015, que dispõe, no âmbito do Poder
Judiciário, sobre o acesso à informação e a aplicação da Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011.

https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1625165&id_procedimento_atual=1605783&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=265ff7d74330c2341358198efb81ee4a12be0a85df3b62b365805a5f7844b638984f170db0c8c1b1e538ac24816f7c185e24d8bb55d6f9c967cd4400b345195a179acfe5c66cfefc32c227fab5b2b0169f4c67beb95e5256791b6ad009579dfc
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1625173&id_procedimento_atual=1605783&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=0b72854d66ec6016d1c66df0eae48cbd052ac79b6faee9793e1e14b425138c64984f170db0c8c1b1e538ac24816f7c185e24d8bb55d6f9c967cd4400b345195a179acfe5c66cfefc32c227fab5b2b0169f4c67beb95e5256791b6ad009579dfc
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1625193&id_procedimento_atual=1605783&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=d26f216ed6fd162d8f0ddbb81f4ea289503032aa3526933839438a3a960152a6984f170db0c8c1b1e538ac24816f7c185e24d8bb55d6f9c967cd4400b345195a179acfe5c66cfefc32c227fab5b2b0169f4c67beb95e5256791b6ad009579dfc
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1633774&id_procedimento_atual=1605783&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=d5702e6bb170609f9167a5055be4230a95da2da73d3977ea50e17c0576f54b75984f170db0c8c1b1e538ac24816f7c185e24d8bb55d6f9c967cd4400b345195a179acfe5c66cfefc32c227fab5b2b0169f4c67beb95e5256791b6ad009579dfc
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1625165&id_procedimento_atual=1605783&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=265ff7d74330c2341358198efb81ee4a12be0a85df3b62b365805a5f7844b638984f170db0c8c1b1e538ac24816f7c185e24d8bb55d6f9c967cd4400b345195a179acfe5c66cfefc32c227fab5b2b0169f4c67beb95e5256791b6ad009579dfc
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1625173&id_procedimento_atual=1605783&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=0b72854d66ec6016d1c66df0eae48cbd052ac79b6faee9793e1e14b425138c64984f170db0c8c1b1e538ac24816f7c185e24d8bb55d6f9c967cd4400b345195a179acfe5c66cfefc32c227fab5b2b0169f4c67beb95e5256791b6ad009579dfc
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1625193&id_procedimento_atual=1605783&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=d26f216ed6fd162d8f0ddbb81f4ea289503032aa3526933839438a3a960152a6984f170db0c8c1b1e538ac24816f7c185e24d8bb55d6f9c967cd4400b345195a179acfe5c66cfefc32c227fab5b2b0169f4c67beb95e5256791b6ad009579dfc
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1605784&id_procedimento_atual=1605783&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=8bc207ffc9187a88eaa5d09e0104b575a63e1d54591e55bedbad72f4cfb263b5984f170db0c8c1b1e538ac24816f7c185e24d8bb55d6f9c967cd4400b345195a179acfe5c66cfefc32c227fab5b2b0169f4c67beb95e5256791b6ad009579dfc
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1625173&id_procedimento_atual=1605783&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=0b72854d66ec6016d1c66df0eae48cbd052ac79b6faee9793e1e14b425138c64984f170db0c8c1b1e538ac24816f7c185e24d8bb55d6f9c967cd4400b345195a179acfe5c66cfefc32c227fab5b2b0169f4c67beb95e5256791b6ad009579dfc
https://sei.trf6.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1625193&id_procedimento_atual=1605783&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001270&infra_hash=d26f216ed6fd162d8f0ddbb81f4ea289503032aa3526933839438a3a960152a6984f170db0c8c1b1e538ac24816f7c185e24d8bb55d6f9c967cd4400b345195a179acfe5c66cfefc32c227fab5b2b0169f4c67beb95e5256791b6ad009579dfc
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/atos-normativos?documento=2236

